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    Nota do editor




    Nesta publicação, Sabrina Ottenio da Costa nos traz a enfermagem vista pelos olhos de quem atua na área, como docente e a partir de sua experiência como enfermeira assistencial, em unidade de terapia intensiva e de internação de adultos em hospital.




    Assim conhecemos o conceito de enfermagem, as primeiras escolas, leis e órgãos regulamentadores da profissão, bem como as principais enfermeiras que se destacaram no Brasil e sua importância histórica. A autora discute os desafios atuais da área e rumos em torno de uma assistência em saúde humanizada, pautada pela ética, pelo respeito e pelo acolhimento, em que se busca não só a melhoria de condições de atendimento para o paciente e suas famílias, minimizando o adoecimento e o sofrimento de todos os envolvidos, como também uma melhor qualidade de trabalho para os enfermeiros, mitigando a sobrecarga de trabalho e estimulando a gestão de saúde participativa. Além disso, ela explica os diferentes procedimentos que fazem parte da rotina de trabalho da enfermagem, especificando materiais, técnicas e parâmetros adotados para cada caso.




    O Senac São Paulo visa, com este lançamento, suscitar reflexão sobre a enfermagem e o cuidado humanizado, contribuindo para a formação de estudantes e profissionais do setor, oferecendo conteúdo conceitual e prático para a assistência em saúde.


  




  

    

      
1 Evolução histórica, contribuições e inovações da enfermagem até os dias atuais


    




    A enfermagem é arte e ciência: arte, porque ensina o cuidado com empatia, humanização, respeito e dignidade; e ciência, por ter como base conhecimentos científicos, com suas atualizações e inovações.




    As práticas de cuidado durante o processo de adoecimento acompanham o ser humano desde o início de sua jornada pela história e permanecem até hoje. Denominamos atualmente a profissionalização desses cuidados como enfermagem, palavra que carrega um caráter técnico e científico, com um enorme volume de conhecimento acumulado e desenvolvido há séculos. Mas essa técnica e ciência é uma invenção bastante moderna. Durante toda a Idade Média, os cuidados eram todos pautados pela religião e pelo cuidado com as almas dos doentes, em um mundo onde pouco se sabia sobre o processo de adoecimento.




    Esse cenário começa a apresentar mudanças no século XIX, em âmbito internacional com a inglesa Florence Nightingale e nacional com Anna Justina Ferreira Nery, que veio a batizar a Escola de Enfermagem Anna Nery.




    Florence Nightingale, nascida em 12 de maio de 1820, viveu até 13 de agosto de 1910, ganhando papel de destaque ao atuar como chefe e treinar enfermeiras durante a Guerra da Crimeia, que se estendeu dos anos de 1853 a 1856, quando recebeu o apelido de Dama da Lamparina. Foi uma das pioneiras ao aplicar os modelos baseados nas ciências biomédicas nos cuidados de enfermagem. Em 1860, inaugurou sua escola em Londres, a primeira escola secular de enfermagem do mundo.
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      Figura 1 – Florence Nightingale.


    




    Sua atuação foi um marco de divisão da enfermagem, sendo considerada a criadora da enfermagem moderna. Em sua data de nascimento é ainda hoje comemorada o dia da enfermagem. Sua atuação foi responsável por grande redução do número de mortes nos hospitais militares, orientando reformas sanitárias e cuidando dos soldados feridos e enfermos.




    Anna Justina Ferreira Nery atuou como voluntária na Guerra do Paraguai, de 1865 a 1870, atendendo aos soldados feridos e tornando-se assim um marco brasileiro e símbolo nacional da profissão de enfermagem.




    No Brasil, a primeira escola de enfermagem foi fundada em 1890, recebendo o nome de Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras do Hospital Nacional de Alienados, no Rio de Janeiro, pelo Decreto no 791/1890, com o objetivo de preparar profissionais qualificados para prestar assistência de enfermagem nos hospitais da época. A necessidade de qualificação veio das denúncias de maus-tratos das pessoas que prestavam assistência aos enfermos, como irmãs de caridade e guardas.




    Em 1923, com grande incentivo do médico Oswaldo Cruz, foram fundados o Departamento Nacional de Saúde Pública e a Escola de Enfermagem do Departamento Nacional de Saúde do Rio de Janeiro. A implementação da escola deu-se com base no “sistema de Nightingale”, do serviço internacional da fundação Rockefeller, tendo seu nome sido modificado em 1926 para Escola de Enfermagem Anna Nery. O programa de estudo abordava conhecimentos de endemias, saúde pública e medidas de segurança (isolamentos). Em 1931, a escola teve a primeira diretora brasileira, a enfermeira Rachel Haddock Lobo. Em 1937, a Escola de Enfermagem Anna Nery foi incorporada à Universidade do Brasil, hoje conhecida como Universidade Federal do Rio de Janeiro.




    O exercício da enfermagem no Brasil foi regulamentado pelo Decreto no 20.109, em 1931, estabelecendo regras e condições básicas para as Escolas de Enfermagem com base na Escola de Enfermagem Anna Nery. A atuação da enfermagem era basicamente na área hospitalar e a divisão do trabalho era realizada em duas categorias: auxiliares de enfermagem, que prestavam a assistência direta aos pacientes, e enfermeiras, que eram responsáveis pelo treinamento dos auxiliares e trabalhos administrativos. Nesse contexto, em 1946 foi criado o curso de auxiliar de enfermagem.




    As escolas de enfermagem passaram a ser regulamentadas pelo Ministério da Educação e da Saúde pela Lei no 775/49, e somente em 1955 a categoria profissional auxiliar de enfermagem foi reconhecida oficialmente pela Lei no 2.604/55. Esses profissionais de nível médio puderam exercer a enfermagem sob supervisão do enfermeiro ou do médico.




    Em 1961 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que permitiu a criação de curso técnico de nível médio, reconhecendo três categorias profissionais no exercício da enfermagem: auxiliar de enfermagem, técnico de enfermagem e enfermeiro. Em 1970, pela Lei no 5.692/71, o curso de auxiliar e técnico foram incorporados ao sistema educacional do Brasil.




    Hoje em dia, a enfermagem continua sendo dividida em três categorias: auxiliar e técnicos de enfermagem e enfermeiros, regulamentada pela Lei no 7.498/86, de 25 de junho de 1986. A categoria enfermeiro também inclui “o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica”, conforme o Art. 6o dessa Lei. Com o passar do tempo, a profissão ganhou destaque e reconhecimento, principalmente no cenário atual da pandemia da Covid-19, em virtude da sua importância na atuação ao cuidado dos pacientes.




    

      Quadro 1. Principais enfermeiras e sua importância na história da enfermagem brasileira



      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Pioneiras


          



          	

            Ano de formação


          



          	

            Escola de formação


          



          	



          	

            Formação complementar


          



          	

            Principais cargos


          



          	

            Participação em entidades de classe


          



          	

            Outros destaques


          

        


      



      

        

          	

            Edith de Magalhães Fraenkel


          



          	

            1925


          



          	

            Escola de Enfermagem do Philadelphia General Hospital – EUA


          



          	



          	

            Frequentou escolas e serviços de enfermagem do Canadá.


          



          	

            Chefe do Departamento Nacional de Saúde Pública e diretora da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo (EE–USP).


          



          	

            Auxiliou na formação e foi presidente da Associação Nacional de Enfermeiras Diplomadas Brasileiras (ANEDB).


          



          	

            Auxiliou na criação do Conselho de Enfermagem, participou da criação da Revista Annaes de Enfermagem.


          

        




        

          	

            Rachel Haddock Lobo


          



          	

            1924


          



          	

            École des Infirmières de l’Assistance Publique – França


          



          	



          	

            Cursou saúde pública na Escola Anna Nery e administração nos EUA.


          



          	

            Supervisora da Divisão de Saúde Pública e diretora da Escola Anna Nery.


          



          	

            Auxiliou na fundação da ANEDB.


          



          	

            Participou na criação da Revista Annaes de Enfermagem.


          

        




        

          	

            Laís Netto dos Reys


          



          	

            1925


          



          	

            Escola de Enfermagem Anna Nery


          



          	



          	

            Frequentou o serviço de doenças contagiosas de saúde pública do Philadelphia General Hospital – EUA e cursou psicologia e pedagogia na Sorbonne e na Universidade Católica de Paris.


          



          	

            Chefe de Enfermagem do Hospital de Isolamento São Sebastião e diretora da Escola Anna Nery.


          



          	

            Exerceu o cargo de vice-presidente da Divisão de Educação da ANEDB.


          



          	

            Realização da Semana da Enfermagem, criação do primeiro curso de pós­-graduação para enfermeiras.


          

        




        

          	

            Waleska Paixão


          



          	

            1939


          



          	

            Escola de Enfermagem Carlos Chagas


          



          	



          	

            Cursou filosofia, sociologia e moral no Instituto Superior de Cultura Católica e administração e ensino na Universidade de Cornell – EUA.


          



          	

            Diretora da Escola Carlos Chagas e diretora da Escola Anna Nery.


          



          	

            Foi presidente da




            Associação Brasileira de Enfermeiras Diplomadas (ABED), vice­-presidente do Comitê Internacional de Enfermeiras e Assistentes Médico-Sociais (CICIAMS).


          



          	

            Auxiliou na elaboração do Código de Ética em Enfermagem e publicou o livro Páginas de história de enfermagem.


          

        




        

          	

            Haydée Guanais Dourado


          



          	

            1935


          



          	

            Escola de Enfermagem Anna Nery


          



          	



          	

            Estagiou no Hospital da Universidade de Yale – EUA e na Escola de Enfermagem da Universidade de Toronto – Canadá. Cursou jornalismo e ciências políticas e sociais.


          



          	

            Instrutora técnica e membro do Conselho Deliberativo da Escola de Enfermagem da USP e diretora do Hospital das Clínicas da Bahia.


          



          	

            Membro da ABED


          



          	

            Foi redatora e diretora da Revista Annaes de Enfermagem.


          

        




        

          	

            Izaura Barbosa Lima


          



          	

            1925


          



          	

            Escola de Enfermagem Anna Nery


          



          	



          	

            Treinou em Miami e na Base aérea em Nova York – EUA, pela Força Aérea Brasileira.


          



          	

            Chefe de Enfermagem da Divisão de Organização Sanitária do MS e chefe da Equipe de Enfermagem da Força aérea Brasileira na II Guerra Mundial.


          



          	

            Auxiliou na formação e foi presidente da Divisão de Educação da ABED. Foi presidente da Comissão de Auxiliares de Enfermagem.


          



          	

            Foi enfermeira de Saúde Pública Federal, chefiando grupos de enfermeiras que socorriam populações flageladas.


          

        




        

          	

            Glete de Alcântara


          



          	

            1944


          



          	

            Escola de Enfermagem da Universidade de Toronto – Canadá


          



          	



          	

            Cursou filosofia, ciências e letras na USP e mestrado em artes pelo Teacher College da Columbia University – EUA.


          



          	

            Diretora da Escola de Enfermagem da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto.


          



          	

            Presidente da ABED


          



          	

            Colaborou para soerguer a Revista Annaes de Enfermagem.


          

        




        

          	

            Olga Verderese


          



          	

            1947


          



          	

            Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo (EE–USP)


          



          	



          	

            Cursou bacharelado em ciências e mestrado em artes pelo Teacher College da Columbia University – EUA.


          



          	

            Vice-diretora da Universidade Federal da Bahia (UFBA), diretora do Hospital das Clínicas da UFBA e da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).


          



          	

            Organizou e foi presidente da ABED – seção Bahia e seção Rio Grande do Sul –, coordenadora de projeto de pesquisa no Cofen.


          



          	

            Realizou a primeira pesquisa de Enfermagem no Brasil, foi consultora regional em Educação de Enfermagem da Organização Pan-Americana de Saúde.


          

        




        

          	

            Wanda de Aguiar Horta


          



          	

            1948


          



          	

            Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo (EE–USP)


          



          	



          	

            Cursou História Natural pela Faculdade de Filosofia, Ciências e letras da Universidade do Paraná. Pós-graduada em pedagogia.


          



          	

            Docente-livre da Escola de Enfermagem Anna Nery e professora titular da Universidade de São Paulo.


          



          	

            Membro da ABEn.


          



          	

            Elaborou a Teoria e Metodologia do Processo de Enfermagem, inspirado na Teoria das Necessidades Humanas Básicas de Maslow.


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Furukawa (2009).

          

        


      

    




    A enfermagem tem seus preceitos éticos, legais e de fiscalização da profissão estabelecidos pelo Cofen – Conselho Federal de Enfermagem, pelo Coren – Conselho Regional de Enfermagem, pela ABEn – Associação Brasileira de Enfermagem e pelo Código de Ética e Leis regulamentadoras.




    O Cofen e seus respectivos Corens foram criados em 12 de julho de 1973, pela Lei no 5.905.




    O Cofen, filiado ao Conselho Internacional de Genebra, é o órgão responsável por (BRASIL, 1973):




    

      	normatizar e fiscalizar o exercício da profissão de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem, fazendo cumprir a Lei do Exercício Profissional da Enfermagem;




      	normatizar e expedir instruções para a uniformidade de procedimentos e o bom funcionamento dos Corens;




      	apreciar em grau de recurso as decisões desses, aprovar anualmente as contas e a proposta orçamentária da autarquia, remetendo-as aos órgãos competentes;




      	promover estudos e campanhas para aperfeiçoamento profissional.


    




    Enquanto isso, os Corens são responsáveis por (BRASIL, 1973):




    

      	deliberar sobre a inscrição de profissionais no Conselho e seu cancelamento;




      	expedir a carteira de identidade profissional, indispensável ao exercício da profissão e válida em todo o território nacional;




      	disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do Cofen;




      	fiscalizar o exercício profissional e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades cabíveis;




      	elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento interno, submetendo-os à aprovação do Cofen;




      	zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam;




      	propor ao Cofen medidas visando a melhoria do exercício profissional;




      	eleger sua Diretoria e seus Delegados eleitores ao Conselho Federal;




      	exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela Lei no 5.905/73 e pelo Cofen.


    




    A ABEn, antes conhecida como Associação Nacional de Enfermeiras Diplomadas Brasileiras (ANEDB), fundada em 1926, é uma associação de caráter cultural, científico e político. Tem como base a defesa e consolidação da educação de enfermagem, da pesquisa científica, do trabalho da enfermagem como prática social, da organização e do funcionamento dos serviços de saúde. Congrega enfermeiros; técnicos de enfermagem; auxiliares de enfermagem; estudantes de cursos de graduação em enfermagem e de educação profissional de nível técnico em enfermagem, que se associam individual e livremente, sem fins lucrativos.




    Há diferentes áreas de atuação para a equipe de enfermagem no mercado de trabalho, como assistência clínica, ensino, pesquisa e gestão, entre outros escopos. Como estudante, é importante o entendimento dessas oportunidades para poder identificar aquela que mais se adéqua ao seu perfil e objetivos pessoais.




    A enfermagem representa mais da metade de 3,5 milhões de trabalhadores da saúde, sendo uma categoria responsável pelos cuidados na promoção, prevenção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde. Infelizmente a enfermagem ainda sofre por desigualdade no ensino e qualificação de seus profissionais, remunerações muitas vezes abaixo das necessidades e sobrecarga de trabalho. A luta da enfermagem vai além do reconhecimento, e deve ser pautada por melhores condições de trabalho e salário. Esses movimentos de luta foram também intensificados nesse momento de pandemia, quando a mídia e alguns órgãos da enfermagem destacaram a importância da categoria profissional de enfermagem. Porém, ainda há muita luta até as condições da profissão melhorem.


  




  

    

      
2 Humanização da assistência em saúde


    




    A humanização na assistência é um tema cada vez mais discutido na área da saúde, visto que está relacionada com ações de melhoria no atendimento de saúde à população. Esse tema não é recente: desde o surgimento do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1988, discute-se humanização. O SUS estabeleceu os direitos do usuário em ambiente de saúde e possui como princípio a garantia de atendimento à saúde para todos, com tratamento e prevenção de doenças. Entretanto, seus processos precisam ser constantemente revisados e aprimorados para oferecer qualidade no atendimento.




    No Brasil, o tema teve origem em 2001, com o Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar, voltado para a atenção hospitalar e para a educação dos profissionais de saúde, tendo como objetivo aumentar a qualidade e difundir a ideia de atendimento mais humanizado. Deixando de ser um programa para tornar-se uma política, a Política Nacional de Humanização (PNH) foi lançada em 2003, pelo Ministério da Saúde, para efetivar os princípios do SUS no cotidiano da saúde de universalidade do acesso, integralidade do cuidado e equidade das ofertas em saúde. A PNH possui seus próprios princípios, que são transversalidade, indissociabilidade entre atenção e gestão e protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos e coletivos, buscando incluir a relação dos trabalhadores, usuários e gestores na produção e gestão do cuidado e dos processos de trabalho.




    Mas, afinal, o que é humanização? Segundo o dicionário Michaelis, é ato ou efeito de humanizar(-se), de tornar(-se) benévolo ou mais sociável. Com isso, a humanização em saúde está diretamente relacionada à capacidade de se comunicar com o próximo (ouvir e falar) com sentimento, preocupação e ética, promovendo qualidade nas relações dos usuários e dos trabalhadores.




    Para que a humanização seja exercida no ambiente de assistência à saúde – no hospital, no ambulatório, na clínica ou em qualquer outro espaço de promoção à saúde –, é preciso que todos tenham conhecimento sobre essa temática, seus princípios e diretrizes. É preciso que todos se envolvam nos processos de construção e de gestão de saúde, estimulando a produção de novos modos de cuidar e de novas formas de organizar o trabalho.




    As diretrizes da PNH estão embasadas no acolhimento, na gestão participativa e cogestão, na ambiência, na clínica ampliada e compartilhada, na valorização do trabalhador e na defesa dos direitos dos usuários. A seguir é descrito, de forma resumida, cada conceito e como aplicá-lo.




    

      Quadro 1. Diretrizes da Política Nacional de Humanização



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Conceitos


          



          	

            Definição


          



          	

            Como aplicar


          

        


      



      

        

          	

            Acolhimento


          



          	

            Construção de relação de confiança, compromisso e vínculo entre os profissionais, serviço e usuários.




            Reconhecer de forma verdadeira e individual as informações trazidas pelo usuário.


          



          	

            Os profissionais devem promover escuta qualificada às necessidades do usuário, garantido um atendimento com prioridade a partir da avaliação de vulnerabilidade, de gravidade e de risco.


          

        




        

          	

            Gestão participativa e cogestão


          



          	

            Envolvimento de todas as pessoas comprometidas nos processos de gestão em saúde (usuários, trabalhadores e gestores), promovendo análises, discussões, distribuição de tarefas e aprendizado coletivo.


          



          	

            Rodas de conversas, colegiados de gestores, grupos de trabalho de humanização, entre outros.


          

        




        

          	

            Ambiência


          



          	

            Espaços saudáveis, acolhedores e confortáveis.




            Espaços que garantam privacidade no atendimento.


          



          	

            Discussões de processos de melhoria do ambiente para suprir as necessidades dos usuários e dos trabalhadores.


          

        




        

          	

            Clínica ampliada e compartilhada


          



          	

            Compreensão do processo saúde/doenças de forma singular, contribuindo com ações de saúde para minimizar o adoecimento e o sofrimento do usuário.


          



          	

            Definição do diagnóstico da doença e enfoque nas relações clínicas, possibilitando decisões compartilhadas.


          

        




        

          	

            Valorização do trabalhador


          



          	

            Levar em consideração a experiência dos profissionais e incluí-las nos processos de assistência à saúde.


          



          	

            Participação dos profissionais em discussões coletivas de gestão.


          

        




        

          	

            Defesa dos direitos dos usuários


          



          	

            Incentivar o conhecimento dos direitos do paciente garantidos por lei e garantir seu cumprimento.


          



          	

            Prezar por atendimento embasado nos direitos do paciente.


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: Brasil (2013a).

          

        


      

    




    A formação dos profissionais da saúde não se baseia somente em conhecimentos técnico-científicos específicos de cada curso, e precisa ser pautada em ações de humanização, ética e respeito com o paciente, com o usuário ou com o cliente. Entretanto, não é a realidade que vivemos, nem todos prestam assistência à saúde para a população com humanização, respeito e ética. E, para amenizar essa falha na assistência, é preciso estimular os profissionais a se conscientizarem da importância e do impacto de suas ações no atendimento à população, como: incentivar a realização de capacitações oferecidas pelo Ministério da Saúde relacionadas à PNH; promover discussões sobre essa temática no ambiente de trabalho, realizar ações que reforcem a importância da humanização na assistência à saúde, entre outras medidas.


  




  

    

      
3 Cuidados de enfermagem com a unidade do paciente


    




    A unidade do paciente é o espaço ocupado por ele, incluindo móveis, equipamentos e alguns materiais utilizados durante o período de hospitalização, por exemplo: mesa de cabeceira, cama, colchão, armário, cadeira, poltrona, painel de gases (ar comprimido, oxigênio e vácuo) e pertences pessoais.




    A equipe de enfermagem tem importante papel na organização da unidade do paciente, pois é ela que tem o maior tempo de contato com o paciente e seus familiares. Além da organização, a enfermagem é responsável por realizar a limpeza concorrente em determinados momentos, diminuindo o risco de contaminação para o paciente. Em conjunto com essas ações, há a atuação da equipe de higiene, responsável por realizar a limpeza concorrente e terminal de todas as áreas do hospital. Tanto a limpeza concorrente como a terminal têm como objetivos remover a sujidade e inibir a disseminação de microrganismos presentes nas superfícies e mobiliário.




    

      Limpeza concorrente: é aquela realizada diariamente na unidade do paciente, higienizando pisos, enfermaria, corredores, áreas administrativas, sanitários, etc. A enfermagem fica responsável por realizar a limpeza concorrente imediatamente antes de utilizar alguma superfície da unidade do paciente, como: limpar a mesa de apoio antes de utilizá-la para algum procedimento, realizar a limpeza e arrumação da cama após o banho do paciente, etc.




      Limpeza terminal: é a higiene completa de superfícies horizontais e verticais. É realizada após a alta, o óbito ou a transferência do paciente. No caso de internações prolongadas, há protocolos de limpeza terminal de acordo com a classificação da área.


    




    Segundo a portaria no 3.012, de 1o de dezembro de 2009, as áreas hospitalares são classificadas de acordo com o risco de transmissão de infecções relacionadas com a assistência à saúde, conforme o tipo de paciente e os procedimentos realizados. Os artigos hospitalares, materiais e equipamentos que entram em contato com o paciente recebem a mesma classificação que as áreas, classificados em: críticos, semicríticos e não críticos.




    

      Quadro 1. Classificação dos artigos e áreas hospitalares



      

        



        

      



      

        

          	

            Artigo


          



          	

            Área


          

        




        

          	

            Crítico: utilizado em procedimentos de alto risco, com penetração em tecidos ou em órgãos. Necessita de esterilização para uso. Exemplos: agulhas, lâminas de bisturi, sondas, campos cirúrgicos.


          



          	

            Crítica: oferece alto risco de transmissão de infecções relacionadas com a assistência à saúde, por realizar procedimentos invasivos e atender a pacientes imunodeprimidos. Exemplos: UTI, pronto atendimento, salas cirúrgicas.


          

        




        

          	

            Semicrítico: utilizado em procedimentos com contato com a pele não íntegra ou mucosa do paciente. Necessita desinfecção de alto nível ou esterilização para uso. Exemplos: acessórios dos ventiladores, laringoscópio, cânula de Guedel, tubos endotraqueais.


          



          	

            Semicrítica: risco moderado a baixo de transmissão de infecções relacionadas com a assistência à saúde. Assistência a pacientes não críticos e realização de procedimentos não invasivos. Exemplos: enfermaria, ambulatórios, posto de enfermagem.


          

        




        

          	

            Não crítico: utilizado em procedimentos com contato com a pele íntegra. Necessita de limpeza ou desinfecção de baixo nível. Exemplos: termômetro, esfigmomanômetro, estetoscópio.


          



          	

            Não crítica: áreas não ocupadas por pacientes, como vestiário, escritório, salas de administração.


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: Brasil (2009c).

          

        


      

    




    Também são importantes os seguintes termos e definições relacionados ao processamento de artigos e limpeza das áreas hospitalares:




    

      	
antissepsia: higiene de pele e/ou mucosa com solução antisséptica, a fim de destruir microrganismos ou reduzir sua proliferação.




      	
assepsia: conjunto de medidas utilizadas para impedir a contaminação de um local ou de um objeto por microrganismos.




      	
degermação: aplicação de produtos químicos associada à limpeza mecânica, para reduzir ou remover microrganismos da pele.




      	
descontaminação: redução da carga microbiana de artigos e superfícies por processo químico ou físico, tornando-o mais seguro para manuseio.




      	
limpeza: remoção de matérias orgânicas e inorgânicas de superfícies e objetos por meio de ação mecânica com água e detergentes, reduzindo a carga microbiana dos produtos de saúde, para prepará-los para o processo de desinfecção ou esterilização.




      	
desinfecção: utilização de agentes físicos ou químicos capazes de destruir microrganismos patogênicos, exceto os esporos.




      	
esterilização: processo de destruição de todos os microrganismos, incluindo esporos.


    




    Após a limpeza da unidade do paciente, é realizada a arrumação de cama, a fim de proporcionar conforto e segurança. Tal procedimento é feito geralmente depois dos cuidados de higiene corporal (banho) ou quando necessário. O tipo de arrumação de cama indica a utilização do leito. Esse procedimento muitas vezes é realizado pela equipe de enfermagem, porém em alguns hospitais há um trabalho em conjunto com a equipe de hotelaria para realizar esse serviço (consulte o capítulo 11).


  




  

    

      
4 Cultura e metas internacionais de segurança do paciente


    




    Ao longo da história, o tema de segurança do paciente vem ganhando força e importância. Um dos marcos foi quando pesquisas sobre a avaliação da incidência de eventos adversos começaram a ser publicadas pelo Instituto de Medicina dos Estados Unidos (IOM), demonstrando os impactos dos eventos adversos na piora da qualidade de vida do paciente, o aumento no tempo de internação, os custos e a taxa de mortalidade. No ano de 2000, o IOM publicou um relatório chamado To err is human, em que projetou a estimativa de 44 mil a 98 mil mortes, em razão de erros na assistência em saúde, ou seja, se utilizarmos a menor estimativa, ainda ocuparia a oitava posição em número de mortes nos EUA. (INSTITUTE OF MEDICINE, 2000)




    Estudos realizados em países como EUA, Austrália, Reino Unido, Nova Zelândia, Canadá, Holanda e Suécia contataram índices de 2,9% a 16,6% de eventos adversos. Enquanto isso, um estudo realizado em um hospital universitário brasileiro apontou que 50% dos pacientes em alta hospitalar e 70% dos que evoluíram para óbito sofreram ao menos um evento adverso. (CAVALCANTE et al., 2015)




    A Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2004 criou a Aliança Mundial para Segurança do Paciente para aumentar a conscientização sobre a segurança do paciente e reforçar a importância do tema, além de estimular soluções adequadas para os casos de eventos adversos na assistência.




    No Brasil, a portaria no 529, de 1o de abril de 2013, instituiu o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) com objetivo contribuir para a qualificação do cuidado com a saúde em todos os estabelecimentos de saúde do território nacional. Em 2004, a OMS desenvolveu a Classificação Internacional de Segurança do Paciente para definir termos importantes sobre a segurança do paciente.




    

      Quadro 1. Conceitos-chave da Classificação Internacional de Segurança do Paciente, segundo a OMS



      

        



        

      



      

        

          	

            Segurança do paciente


          



          	

            Reduzir a um mínimo aceitável o risco de dano desnecessário associado ao cuidado da saúde.


          

        




        

          	

            Dano


          



          	

            Comprometimento da estrutura ou função do corpo e/ou qualquer efeito dele oriundo, incluindo-se doenças, lesão, sofrimento, morte, incapacidade ou disfunção, podendo, assim, ser físico, social ou psicológico.


          

        




        

          	

            Risco


          



          	

            Probabilidade de um incidente ocorrer.


          

        




        

          	

            Incidente


          



          	

            Evento ou circunstância que poderia ter resultado, ou resultou, em dano desnecessário ao paciente.


          

        




        

          	

            Circunstância notificável


          



          	

            Incidente com potencial dano ou lesão.


          

        




        

          	

            Near miss


          



          	

            Incidente que não atingiu o paciente.
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